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APRESENTAÇÃO

Existem pessoas que passam por nossas vidas deixando uma marca 
Delaíde Miranda Arantes foi assim.

Como Professora da Universidade de Brasília (UnB), eu a recebi 

no disputadíssimo processo seletivo do Programa de Pós-Graduação 
em Direito, para a linha de pesquisa Internacionalização, Trabalho e 
Sustentabilidade, no ano de 2019. 

Ao iniciar a orientação, deparei-me com uma mulher madura, cuja 

Ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em vaga da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), decorrente do quinto constitucional. 

Mesmo com a vida plena, Delaíde Arantes decidiu aprofundar seus 
estudos e sentar-se mais uma vez nos bancos acadêmicos. O projeto 
de mestrado seguramente apontava para um sentido de revitalização 

mim apresentadas. Assim foi possível construir um espaço comprometido 

Após três anos, num trajeto de pesquisa abruptamente entrecortado 
pela pandemia da Covid-19, a dissertação de mestrado foi apresentada 

Antônio Escrivão Filho (UnB), tendo sido aprovada, por unanimidade, 
após defesa meritória.



daquelas que desejamos partilhar por toda a vida.

de mestrado desenvolvida pela autora. Intitulado Trabalho Decente: uma 
análise na perspectiva dos direitos humanos trabalhistas a partir do padrão 
decisório do Tribunal Superior do Trabalho, apresenta texto sólido e da 
maior importância nos campos do Direito Internacional do Trabalho e 
do Direito Constitucional do Trabalho. 

civilizatório de direitos humanos trabalhistas. Este conceito perpassa, 
direta e indiretamente, toda a análise empreendida. 

Assim, no primeiro capítulo, a autora apresenta estudo panorâmico 
dos direitos humanos trabalhistas, com perspectiva e ênfase na missão 
de justiça social da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
para, em seguida, já no segundo capítulo, sistematizar os principais 
aspectos do referencial paradigmático do Trabalho Decente. Neste 
ponto, indica o Trabalho Decente como marco civilizatório decisivo 
para o encaminhamento das ações dos Estados signatários da OIT, com 
destaque para a Agenda Brasileira do Trabalho Decente. Finalmente, 
no terceiro capítulo, apresenta pesquisa jurisprudencial, quantitativa e 
qualitativa, sobre a existência (ou não) de um padrão decisório no TST 

Com base na amostra jurisprudencial alcançada a partir de 
criteriosa metodologia de pesquisa, a autora pontua sobre a importância 

de aperfeiçoamento e avanço da jurisprudência trabalhista no tocante 

Decente brasileira, que tendem a aparecer apenas como argumento de 
reforço no padrão decisório do TST.

o controle de convencionalidade para assegurar a compatibilização 



a Recomendação 123 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

Convenções Internacionais de Direitos Humanos e da jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nas decisões judiciais. 

escrito por autora de grande sensibilidade social, que de fato disputa o 
que pode vir a ser o melhor do Direito do Trabalho desde uma perspectiva 
humana e progressista.

Brasília, novembro de 2022.

Gabriela Neves Delgado

Professora Associada da Universidade de 
Brasília (UnB) e Advogada





PREFÁCIO

O conceito de Trabalho Decente encerra a perspectiva mais 
apropriada de proteção do trabalhador na pós-modernidade, por 
atingir o epicentro do mosaico normativo – nacional e internacional – 
de proteção de homens e mulheres que aspiram melhores condições de 
trabalho em todo o mundo.

O tema está pautado pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e contemplado em uma ampla agenda internacional destinada 
a combater todas as formas de exploração do trabalho humano, 
servindo aos Estados-partes de guia axiológico e hermenêutico para a 
implementação de medidas internas de aperfeiçoamento dos sistemas 
nacionais de proteção.

A maneira pela qual os Estados estão a implementar tais perspectivas 

contextos. Sobretudo no Brasil, a questão há de ser analisada a partir 
dos padrões decisórios da Justiça do Trabalho, em especial do Tribunal 
Superior do Trabalho.

pela Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, que defendeu excelente 
Dissertação de Mestrado na Faculdade de Direito da UnB, com análise 
da perspectiva dos direitos humanos trabalhistas a partir do padrão 

O seu texto revela perfeita organização de ideias, com análise inicial 
dos direitos humanos trabalhistas no âmbito da OIT, desde a sua origem 

na construção jurisprudencial do TST.

Neste ponto, a Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes demonstra 
toda a sua preocupação com os temas internacionais afetos ao Trabalho 
Decente e a aplicação das normas internacionais de proteção dos 

controle de convencionalidade das leis. Essa visão revela uma veia 
especial da autora para os temas afetos ao direito internacional e aos 



direitos humanos que se fazem sentir na leitura de todo o texto, em 
todos os seus capítulos e subdivisões.

da proteção dos direitos humanos e contribuem sobremaneira para 
que a Justiça do Trabalho se aperfeiçoe cada vez mais na proteção 

autora com a devida compreensão do papel dos juízes na implementação 
dos padrões internacionais de direitos humanos estabelecidos no 

mais profundo.

Decente na jurisprudência consolidada do TST, em que se busca aferir 
se tal jurisprudência contempla as normas internacionais de direitos 
humanos trabalhistas, em especial a Agenda do Trabalho Decente de 
1999, da OIT. Neste ponto, a autora realiza uma pesquisa quantitativa 

então, demonstrando ímpar originalidade e perfeito manejo de todos 
os dados colhidos da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

secundário por aquele tribunal superior, sem transcrevê-las e sem 

Por ser a primeira pesquisa realizada no Brasil destinada a investigar 
os padrões decisórios do TST sobre a Agenda Internacional do Trabalho 
Decente, deve ser lida e compreendida por todos os estudiosos do 
Direito do Trabalho e pela academia em geral. Efetivamente, fazia falta 

pesquisa com tais características, capaz de mostrar o real estado da arte 
da aplicação das normas internacionais de proteção dos direitos humanos 
trabalhistas em nosso País.

Tenho absoluta certeza de que este livro lançará todas as luzes 

Decente no âmbito da Justiça do Trabalho brasileira, tanto por sua 
inovação quanto por seu ineditismo e seriedade, características, aliás, 



Miranda Arantes os mais retumbantes sucessos com esta publicação, 
que dignifica a academia trabalhista brasileira pelo seu alto rigor 

humanos trabalhistas reconhecidos no plano do direito internacional 
dos direitos humanos.

Cuiabá, novembro de 2022.

Valerio de Oliveira Mazzuoli
Professor Associado da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)





“Eu sou aquela mulher 

a quem o tempo muito ensinou.

Ensinou a amar a vida.

Não desistir da luta.

Recomeçar na derrota.

Renunciar a palavras e pensamentos negativos.

Acreditar nos valores humanos.

Ser otimista.

Creio numa força imanente

que vai ligando a família humana

numa corrente luminosa

de fraternidade universal.

Creio na solidariedade humana.

Creio na superação dos erros

e angústias do presente.

Acredito nos moços.

generosidade e idealismo.

Creio nos milagres da ciência

futura dos erros e violências

do presente.

Aprendi que mais vale lutar

do que recolher dinheiro fácil.

Antes acreditar do que duvidar”.





INTRODUÇÃO

A dignidade da pessoa humana, assegurada na Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), e o Trabalho 
Decente, concebido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
trouxeram para a ordem do dia a importância dos direitos humanos 

limites, bem como ao aumento das desigualdades provocadas pelas 
novas tecnologias e pelo agravamento de sucessivas crises política, 
social, econômica, trabalhista, sanitária. 

vem alertando a OIT em seus relatórios e em pronunciamentos de seus 

da precarização das condições de trabalho gerada pela Lei n. 13.467/17 e 
por outras leis promulgadas nos últimos anos no Brasil, com a ampliação 
de postos de trabalho desprotegidos e consequências nefastas para os 
trabalhadores e seus direitos humanos e fundamentais trabalhistas. 

Nesse cenário, e ante a preocupação com um sistema de justiça 
trabalhista que possa contribuir para o cumprimento do objetivo do 
surgimento da OIT, a justiça social, emerge o interesse pela pesquisa 

Decente: uma análise na perspectiva dos direitos humanos trabalhistas 
a partir do padrão decisório do Tribunal Superior do Trabalho”. 

A pesquisa realizada abrange a consulta e o estudo referencial 

órgão de cúpula do Judiciário Trabalhista brasileiro, se ela contempla 
as normas internacionais de direitos humanos trabalhistas, em especial 
os princípios e as diretrizes da Agenda do Trabalho Decente da OIT, 
de 1999.

dedutivo, que deu origem a esta obra e que se utiliza de um encadeamento 

será primordialmente a análise documental de acórdãos dos Colegiados 



No primeiro capítulo, resta realizada uma análise panorâmica dos 
direitos humanos trabalhistas na perspectiva da OIT, sendo estudadas a 
origem e a abrangência dos direitos humanos e dos direitos fundamentais. 
Segue-se a análise dos direitos humanos trabalhistas, em especial sob 
a ótica da dignidade da pessoa humana como núcleo paradigmático 
dos direitos humanos e dos direitos fundamentais trabalhistas. Foram 

um patamar civilizatório de direitos humanos trabalhistas.

abordados neste livro possibilitou a contextualização social, jurídica, 
política e econômica, desde a criação da OIT no remoto ano de 1919, 
seguida da , em 1944, e da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em 1948. Completam o quadro histórico dos temas 
aqui abordados a Carta Internacional de Direitos Humanos Trabalhistas, 
constituída pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 
1948, e pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto 

(PIDESC)  ambos 
de 1966, bem como a Constituição Federal Cidadã de 1988, (CRFB/88),  
marco da constitucionalização dos direitos sociais e trabalhistas no Brasil. 

Os direitos humanos, entre eles os trabalhistas, percorreram 

e a globalização “sem peias”, com as tentativas desesperadas de 

caminho de volta, com o estabelecimento do Estado Mínimo e a redução 
de garantias constitucionais e universais da pessoa humana trabalhadora.

Após a análise dos direitos humanos trabalhistas na visão da OIT, 
a pesquisa passa ao tema do Trabalho Decente no capítulo segundo, em 
que se aborda a criação, o conceito e a evolução da Agenda do Trabalho 
Decente, da Organização Internacional do Trabalho. 

No plano internacional, as Convenções, Declarações e demais 
documentos da OIT se apresentam na pesquisa com importante papel 
na análise do Trabalho Decente como marco civilizatório; e, no plano 
interno, a Agenda Brasileira do Trabalho Decente colabora no estudo 
da temática. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), da 
Organização das Nações Unidas (ONU), composto por 17 Objetivos 


